
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2307311 - SP (2023/0058190-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : RAFAEL BRESCIANI MARRACINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP300693

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.029 DO CPC. CRIMES DE 
AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve condenação por crimes de ameaça e lesão corporal. O 
recorrente alega violação ao art. 1.029 do Código de Processo 
Civil (CPC) e busca o reconhecimento da atipicidade da conduta 
de ameaça, bem como a revisão do regime inicial de 
cumprimento de pena e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve violação 
ao art. 1.029 do CPC e aos dispositivos relacionados à tipicidade 
da conduta de ameaça; (ii) verificar a possibilidade de reanálise 
do regime prisional e da substituição da pena com base nas 
circunstâncias fáticas e probatórias dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e cumpre os requisitos legais, razão 
pela qual é conhecido, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do Regimento Interno do STJ (RISTJ).
4. O recurso especial também é conhecido por preencher os 
requisitos de admissibilidade, incluindo a indicação dos 
permissivos constitucionais e das normas federais supostamente 
violadas, afastando a incidência das Súmulas 284 e 282 do STF.
5. O acórdão recorrido analisou de forma expressa as questões 
impugnadas, cumprindo o requisito do prequestionamento, 
afastando a aplicação da Súmula 282 do STF.
6. O fundamento do acórdão está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula nº 83 do 
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STJ. A condenação por ameaça está em conformidade com o 
entendimento de que o crime de ameaça é de natureza formal, 
consumando-se com a idoneidade intimidativa da ação, não 
sendo necessário o efetivo temor da vítima (AgRg nos EDcl no 
HC n. 674.675/SP).
7. Para revisar o regime inicial de cumprimento de pena ou 
reconhecer a continuidade delitiva, seria necessário reexaminar 
o acervo fático-probatório, procedimento vedado em sede de 
recurso especial, conforme entendimento pacificado na 
jurisprudência (Súmula 7/STJ).
8. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é inviável em crimes praticados com violência ou grave 
ameaça, conforme previsto no art. 44, I, do Código Penal (CP).
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44367580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:20:12
Código de Controle do Documento: 2aed39f6-b072-4c7a-9d50-cb2cc005338a



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2307311 - SP (2023/0058190-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : RAFAEL BRESCIANI MARRACINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP300693

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.029 DO CPC. CRIMES DE 
AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
manteve condenação por crimes de ameaça e lesão corporal. O 
recorrente alega violação ao art. 1.029 do Código de Processo 
Civil (CPC) e busca o reconhecimento da atipicidade da conduta 
de ameaça, bem como a revisão do regime inicial de 
cumprimento de pena e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve violação 
ao art. 1.029 do CPC e aos dispositivos relacionados à tipicidade 
da conduta de ameaça; (ii) verificar a possibilidade de reanálise 
do regime prisional e da substituição da pena com base nas 
circunstâncias fáticas e probatórias dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e cumpre os requisitos legais, razão 
pela qual é conhecido, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do Regimento Interno do STJ (RISTJ).
4. O recurso especial também é conhecido por preencher os 
requisitos de admissibilidade, incluindo a indicação dos 
permissivos constitucionais e das normas federais supostamente 
violadas, afastando a incidência das Súmulas 284 e 282 do STF.
5. O acórdão recorrido analisou de forma expressa as questões 
impugnadas, cumprindo o requisito do prequestionamento, 
afastando a aplicação da Súmula 282 do STF.
6. O fundamento do acórdão está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do STJ, o que atrai a incidência da Súmula nº 83 do 
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STJ. A condenação por ameaça está em conformidade com o 
entendimento de que o crime de ameaça é de natureza formal, 
consumando-se com a idoneidade intimidativa da ação, não 
sendo necessário o efetivo temor da vítima (AgRg nos EDcl no 
HC n. 674.675/SP).
7. Para revisar o regime inicial de cumprimento de pena ou 
reconhecer a continuidade delitiva, seria necessário reexaminar 
o acervo fático-probatório, procedimento vedado em sede de 
recurso especial, conforme entendimento pacificado na 
jurisprudência (Súmula 7/STJ).
8. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é inviável em crimes praticados com violência ou grave 
ameaça, conforme previsto no art. 44, I, do Código Penal (CP).
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivo art. 1.029 do Código de Processo Civi.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. AMEAÇA. 1. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
CRIME COMETIDO DURANTE DISCUSSÃO. CRIME FORMAL. 
DESNECESSIDADE DE CONCRETIZAÇÃO DO TEMOR. 2. 
REPRESENTAÇÃO DAS VÍTIMAS. MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA 
DAS VÍTIMAS. 3. REGIME INICIAL. ABRANDAMENTO. RÉU 
REINCIDENTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O fato de as ameaças terem sido proferidas em um contexto de 
altercação entre o autor e as vítimas não retira a tipicidade do delito. 
Além disso, o crime de ameaça é de natureza formal consumando-se 
com o resultado da ameaça, ou seja, com a intimidação sofrida pelo 
sujeito passivo ou simplesmente com a idoneidade intimidativa da 
ação, sendo desnecessário o efetivo temor de concretização. (HC 
437.730/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 1º/8/2018).

2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal entendimento no sentido de que a 
representação, nos crimes de ação penal pública condicionada, 
não exige maiores formalidades, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução penal.

3. Neste caso, , extrai-se dos autos que (...) as vítimas manifestaram o 
interesse em representar criminalmente em face do autor pelas 
ameaças sofridas, além de requererem medidas protetivas de 
urgência. (e-STJ, fl. 20), o que afasta a alegação defensiva de extinção 
da punibilidade pelo decurso do prazo decadencial.

4. Quanto ao abrandamento do regime inicial, verifica-se que a pena 
foi estabelecida em patamar inferior a quatro anos, mas o réu é 
reincidente, o que impede a fixação de regime inicial aberto, nos 
termos do art. 33, § 2º, alínea "c", do Código Penal.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 674.675/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
10/8/2021.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. REGIME PRISIONAL. CRIMES COMETIDOS 
MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A pretensão de reconhecimento da continuidade delitiva não 
pode ser admitida, já que a aferição da unidade de desígnios e 
dos elementos objetivos do art. 71 do CP demandaria evidente 
reexame dos fatos e provas da causa. Precedentes.
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2. Tratando-se de crimes cometidos mediante violência e grave 
ameaça, não há que se falar em substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do Código 
Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.625.586/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0058190-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.307.311 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15042314020198260451  15085678720198260451  20220000251029  
2225956442019070538  25332018

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL BRESCIANI MARRACINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP300693
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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